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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                     PL 385/2022




A autoria da presente Proposição é do Prefeito Municipal de Sorocaba. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a cessão de uso de bem público municipal ao 15º (décimo quinto) Grupamento de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, a título precário e dá outras providências.    

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

Conforme Matrícula inclusa de nº 141.582, Primeiro Oficial de Registro de Imóveis de Sorocaba, o imóvel objeto de Cessão de Uso é de Propriedade da Prefeitura Municipal de Sorocaba, localizado na Avenida Dom Aguirre, sendo que:

A Sessão de Uso em questão encontra fundamento na Lei Nacional nº 8.666, de 21 de junho de 1993, in verbis:

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

[bookmark: _GoBack]Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

§ 2o A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel;

Conforme a Lei de Regência, a Administração poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso se destinar a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel, não havendo óbice, portanto, a cessão de uso de bem público a título precário, a outro órgão ou entidade da Administração Pública, com dispensa de licitação. 

Face a todo o exposto, verifica-se que este Projeto de Lei encontra guarida na Lei Nacional de nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 15 de dezembro de 2.022.


MARCOS MACIEL PEREIRA
Procurador Legislativo  
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